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perda, total ou parcial, dos seus haveres pessoais que se 
encontrem a bordo e que resulte de naufrágio, encalhe, 
abandono forçado, incêndio, alagamento, colisão ou outro 
acidente no mar, na importância máxima de € 750.

2 — Da indemnização atribuída será deduzido o valor 
dos bens salvos ou que os tripulantes venham a obter por 
outra via como compensação de tais perdas.

Declaração final dos outorgantes

Nos termos e para os efeitos da alínea g) do artigo 492.º 
do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 
12 de Fevereiro, a presente convenção abrange, por um 
lado, 39 armadores filiados na ADAPI — Associação dos 
Armadores das Pescas Industriais (ADAPI), e, por outro, 
103 trabalhadores associados no SITEMAQ — Sindicato 
de Mestrança e Marinhagem da Marinha Mercante, Energia 
e Fogueiros de Terra.

Tendo em conta o previsto no n.º 3 do artigo 496.º do 
mesmo Código do Trabalho, a presente convenção abran-
gerá também os empregadores que se inscrevam na ADAPI 
e os trabalhadores que se filiem no SITEMAQ — Sindicato 
de Mestrança e Marinhagem da Marinha Mercante, Energia 
e Fogueiros de Terra durante a respectiva vigência.

Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 492.º do Có-
digo do Trabalho, esta convenção revisa a publicada no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 11, de 22 de Março de 
1992, bem como as suas sucessivas alterações publicadas 
no Boletim do Trabalho e Emprego,n.os 22, de 15 de Junho 
de 1994, 1, de 8 de Janeiro de 1996, 14, de 15 de Março 
de 1997, e 15, de 22 de Abril de 2000.

Lisboa, 4 de Novembro de 2009.

Pela ADAPI — Associação dos Armadores das Pescas 
Industriais:

Armando Morgado Teles, director.
Pedro Jorge B. Silva, director.
José Paulo D. M. Amador, director.
Luís Carlos Vaz Pais, director.
Aníbal Machado Paião, director.
A. Miguel Cunha, director.

Pelo SITEMAQ — Sindicato de Mestrança e Mari-
nhagem da Marinha Mercante, Energia e Fogueiros de 
Terra:

Narciso André Serra Clemente, mandatário.

ANEXO I

Tabela de vencimentos 

Cargo
Vencimento 

mensal
(euros)

Percentagem

Mestre costeiro pescador/encarregado de 
pesca. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 176,08 4,1

Contramestre/mestre de navegação ou de 
leme  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 174,83 1,8

Mestre de redes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 174,83 1,8
Marinheiro — pescador . . . . . . . . . . . . . . . . 174,58 1,3
Marinheiro — cozinheiro. . . . . . . . . . . . . . . 176,08 1,3
Chefe de máquinas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 181,31 2,1
Segundo de máquinas  . . . . . . . . . . . . . . . . . 178,82 1,5
Ajudante de máquinas  . . . . . . . . . . . . . . . . . 174,58 1,3

 Notas

1 — Nas tabelas salariais, aquando da imobilização ou reparação, será 
sempre garantida a retribuição mínima mensal garantida para a indústria 
desde que os proveitos mensais não ultrapassem este valor.

2 — Nos navios onde se verifique a existência de apenas um mo-
torista, este auferirá um prémio mensal de € 170; nos navios em que 
se verifique a existência de dois motoristas, estes auferirão um prémio 
mensal de € 85.

Subsídio de reparação

Aos tripulantes que sejam chamados a trabalhar na re-
paração dos navios são concedidos, além do vencimento, 
os subsídios abaixo indicados, por dia de trabalho, sendo 
considerados os dias de descanso semanal e feriados a 
partir de cinco dias de trabalho seguido: 

Categoria Importância
(euros)

Mestre costeiro pescador/encarregado de pesca  . . . . 17,96
Contramestre/mestre de navegação ou de leme . . . . . 17,96
Mestre de redes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,96
Marinheiro — pescador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,96
Marinheiro — cozinheiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,96
Chefe de máquinas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,95
Segundo de máquinas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,45
Ajudante de máquinas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,46

 Depositado em 22 de Dezembro de 2009, a fl. 64 do livro 
n.º 11, com o registo n.º 266/09, nos termos do artigo 474.º 
do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 
12 de Fevereiro. 

CCT entre a Associação Portuguesa de Hospitali-
zação Privada e o SEP — Sindicato dos Enfer-
meiros Portugueses — Revisão global.

TÍTULO I

Clausulado geral

Cláusula 1.ª

Revisão

O presente CCT revê globalmente e substitui na íntegra 
o publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, 
n.º 7, de 22 de Fevereiro de 1992, com as alterações in-
troduzidas no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, 
n.º 48, de 29 de Dezembro de 2001.

CAPÍTULO I

Área, âmbito e vigência

Cláusula 2.ª

Área e âmbito

1 — O presente contrato colectivo de trabalho, adiante 
abreviadamente designado por CCT, obriga, por um lado, 
as empresas que exercem a sua actividade no sector da 
hospitalização privada, explorando unidades de saúde, 

CCT entre a Associação Portuguesa de Hospitali-CCT entre a Associação Portuguesa de Hospitali-
zação Privada e o SEP — Sindicato dos Enfer-
meiros Portugueses — Revisão global.
zação Privada e o SEP — Sindicato dos Enfer-
meiros Portugueses — Revisão global.

Cara(o) Colega, 
O presente Contrato Coletivo de 
Trabalho (CCT) aplica-se um conjunto 
alargado de Instituições vinculadas à 
Associação Portuguesa de 
Hospitalização Privada (APHP), assim 
como, aos sócios do SEP que têm 
vinculo contratual com essas 
entidades patronais. 
Publicado em 2010 o mesmo sucede 
ao Contrato Coletivo de Trabalho de 
1992 que havia sido denunciado em 
2006. 
Sendo um “contrato de mínimos” o 
CCT de 2010 pretendeu estabilizar as 
relações de trabalho dos enfermeiros 
que trabalham nas instituições 
privadas de saúde e impedir que as 
normas mais gravosas de 
organização de trabalho definidas no 
Código do Trabalho pudessem ser 
implementadas pela via dos 
contratos individuais de trabalho. 
Apesar de publicado em 2010, este 
CCT, teve a sua primeira revisão, 
tanto salarial como de clausulado, 
em 2016 (BTE nº 23/2016).  
Assim, e para uma mais fácil leitura 
foram inseridas notas no texto 
original das alterações negociadas e 
contratualizadas em 2016. 

Face à desregulação existente no 
mercado de trabalho do setor privado 
da saúde, o Ministério do Trabalho 
entendeu, inicialmente em 2010 e 
posteriormente em 2016 fazer publicar 
uma norma vinculativa (Portaria de 
Extensão) para todas as instituições 
privadas de saúde não vinculadas à 
Associação Portuguesa de 
Hospitalização Privada, do CCT da 
APHP e SEP. 
Assim, a Portaria 327/2016 (DR 1.ª série 
de 20 de dezembro de 2016), define as 
condições mínimas de trabalho para 
todos os enfermeiros que tenham 
vínculo contratual com as empresas 
que exercem a sua atividade no setor 
da hospitalização privada. 
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com ou sem internamento, com ou sem bloco operató-
rio, destinado à administração de terapêuticas médicas 
representadas pela APHP — Associação Portuguesa de 
Hospitalização Privada e, por outro, os trabalhadores ao 
seu serviço representados pelo SEP — Sindicato dos En-
fermeiros Portugueses.

2 — O número de empresas abrangidas por este CCT é 
de 45 e o número de trabalhadores é de 3500.

3 — A área de aplicação do CCT é definida pelo terri-
tório nacional.

Cláusula 3.ª

Vigência, renovação automática e sobrevigência

1 — A presente CCT entra em vigor no dia 1 do mês 
seguinte ao da sua publicação no Boletim do Trabalho e 
Emprego, tem um período mínimo de vigência de três anos 
e renova -se sucessivamente por períodos de um ano.

2 — As tabelas salariais e demais cláusulas de expressão 
pecuniária vigoram pelo período de 12 meses, são revistas 
anualmente e reportam os seus efeitos a 1 de Janeiro de 
cada ano.

3 — Qualquer das partes pode denunciar a presente 
convenção, mediante comunicação escrita dirigida à ou-
tra parte, acompanhada de proposta negocial global, não 
se considerando denúncia a mera proposta de revisão da 
convenção.

4 — A parte que recebe a denúncia deve responder no 
prazo de 90 dias após a sua recepção, devendo a resposta 
ser fundamentada e exprimir uma posição relativa a todas 
as cláusulas da proposta, aceitando, recusando ou contra-
propondo.

5 — As negociações devem ter início nos 15 dias úteis 
subsequentes à recepção da resposta prevista no número an-
terior, devendo as partes fixar, por protocolo escrito, o ca-
lendário e regras a que deve obedecer o processo negocial.

6 — Havendo denúncia, a presente convenção mantém-
-se em regime de sobrevigência durante 18 meses.

CAPÍTULO II

Admissão, classificação e carreira profissional

Cláusula 4.ª

Condições gerais de admissão

Só podem ser admitidos os enfermeiros possuidores 
de título profissional actualizado emitido pela Ordem dos 
Enfermeiros.

Cláusula 5.ª

Classificação profissional

Os enfermeiros abrangidos pela presente CCT são clas-
sificados numa das categorias profissionais prevista no 
anexo I, de acordo com as funções desempenhadas.

Cláusula 6.ª

Condições gerais de progressão

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a 
progressão na carreira depende do mérito do enfermeiro 

aferido no âmbito do sistema de avaliação de desempenho 
criado nos termos da cláusula seguinte.

2 — Sempre que a progressão na carreira tenha como 
elemento o factor tempo, considera -se apenas aquele em 
que tenha havido efectivo exercício de funções, não se 
considerando como tal quaisquer ausências, ainda que 
justificadas por qualquer título, exceptuando -se apenas os 
períodos de descanso e férias, bem como todas as ausências 
que nos termos da lei sejam consideradas como tempo 
efectivo de serviço.

3 — O exercício dos cargos de gestão é independente 
do desenvolvimento das carreiras profissionais.

Cláusula 7.ª

Avaliação do desempenho profissional

1 — O mérito constitui o factor fundamental da pro-
gressão na carreira e deve ser avaliado por um sistema 
institucionalizado do desempenho profissional.

2 — As entidades empregadoras devem instituir siste-
mas de avaliação de desempenho organizados e estrutura-
dos, cujas regras devem ser oportunamente divulgadas nos 
termos adequados a garantir a sua justa aplicação.

3 — Os sistemas referidos no número anterior devem 
estar em pleno funcionamento no prazo de três anos, con-
tado do início de vigência da presente convenção.

4 — O resultado da avaliação de desempenho pode 
conduzir a uma revalorização salarial de, no máximo, 50%.

5 — Os enfermeiros ao serviço de entidades empregado-
ras que não instituam sistema de avaliação de desempenho 
progridem na carreira por mero decurso do tempo, contado 
nos termos do n.º 2 da cláusula anterior, considerando -se 
a sua promoção quando se esgote o período máximo de 
referência para o nível profissional em que se encontra 
classificado em conformidade com as regras a fixar por 
cada unidade privada de saúde.

Cláusula 8.ª

Efeitos da falta de título profissional

1 — Encontrando -se o exercício da actividade do enfer-
meiro legalmente condicionado à posse de título profissio-
nal, a sua falta determina a nulidade do contrato.

2 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, 
quando o título profissional é retirado ao enfermeiro, por 
decisão que já não admite recurso, o contrato caduca logo 
que as partes sejam notificadas da decisão.

3 — Quando a decisão de retirar o título profissional ao 
enfermeiro revestir natureza temporária este fica, durante 
esse período, impossibilitado de prestar serviço, aplicando-
-se -lhe o regime de faltas injustificadas, salvo se for pe-
dida e concedida pela entidade empregadora licença sem 
vencimento.

Cláusula 9.ª

Enquadramento em níveis de retribuição

1 — As categorias profissionais previstas na presente 
convenção são enquadradas nos níveis mínimos de remu-
neração previstos no anexo II.

2 — As categorias profissionais que constituam car-
gos de gestão podem ser desempenhadas em regime de 
acordo de comissão de serviço, no âmbito do qual será 
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convencionada a respectiva retribuição, a qual, contudo, 
não pode ser inferior à retribuição de enfermeiro sénior, 
acrescida de 10%.

3 — Os cargos de gestão podem também ser instituídos 
por disposição originária ou subsequente do contrato de 
trabalho, a qual estipula as condições do seu exercício, bem 
como a categoria profissional a que o enfermeiro será re-
conduzido quando ocorrer a cessação das funções de gestão.

CAPÍTULO III

Direitos e deveres

Cláusula 10.ª

Princípio geral

1 — A entidade empregadora e o enfermeiro devem, no 
cumprimento das respectivas obrigações, assim como no 
exercício dos correspondentes direitos, proceder de boa fé.

2 — Na execução do contrato de trabalho devem as 
partes colaborar na obtenção da maior produtividade e 
qualidade, bem como na promoção humana, profissional 
e social do enfermeiro.

Cláusula 11.ª

Deveres da entidade empregadora

A entidade empregadora deve:

a) Respeitar e tratar com urbanidade e probidade o 
enfermeiro;

b) Pagar pontualmente a retribuição, que deve ser justa 
e adequada ao trabalho;

c) Proporcionar boas condições de trabalho, tanto do 
ponto de vista físico como moral;

d) Contribuir para a elevação do nível de produtividade 
do enfermeiro, nomeadamente proporcionando -lhe forma-
ção profissional;

e) Respeitar a autonomia técnica do enfermeiro;
f) Possibilitar o exercício de cargos em organizações 

representativas de enfermeiros;
g) Prevenir riscos e doenças profissionais, tendo em 

conta a protecção da segurança e saúde do enfermeiro, 
devendo indemnizá -lo dos prejuízos resultantes de aci-
dentes de trabalho;

h) Adoptar, no que se refere à higiene, segurança e saúde 
no trabalho, as medidas que decorram, para a empresa, es-
tabelecimento ou actividade, da aplicação das prescrições 
legais e convencionais vigentes;

i) Fornecer ao enfermeiro a informação e a formação 
adequadas à prevenção de riscos de acidente e doença;

j) Manter permanentemente actualizado o registo do pes-
soal em cada um dos seus estabelecimentos, com indicação 
dos nomes, datas de nascimento e admissão, modalidades 
dos contratos, categorias, promoções, retribuições, datas 
de início e termo das férias e faltas que impliquem perda 
da retribuição ou diminuição dos dias de férias;

k) Passar ao enfermeiro, sempre que ele o requeira ou 
aquando da cessação do contrato de trabalho, seja qual for o 
motivo, documento onde conste o tempo que aquele esteve 
ao seu serviço, actividade, funções e cargos exercidos.

Cláusula 12.ª

Deveres do enfermeiro

1 — Sem prejuízo de outras obrigações, o enfermeiro deve:

a) Respeitar e tratar com urbanidade e probidade a en-
tidade empregadora, os superiores hierárquicos, os com-
panheiros de trabalho e as demais pessoas que estejam ou 
entrem em relação com a empresa, nomeadamente clientes, 
doentes e acompanhantes ou visitas;

b) Comparecer ao serviço com assiduidade e pontua-
lidade;

c) Realizar o trabalho com zelo e diligência;
d) Cumprir as ordens e instruções da entidade empre-

gadora em tudo o que respeite à execução e disciplina do 
trabalho, salvo na medida em que se mostrem contrárias 
aos seus direitos e garantias, à deontologia profissional e 
às boas práticas;

e) Guardar lealdade à entidade empregadora, nome-
adamente não negociando por conta própria ou alheia 
em concorrência com ele, nem divulgando informações 
referentes à sua organização, métodos de produção ou 
negócios;

f) Velar pela conservação e boa utilização dos bens 
relacionados com o seu trabalho que lhe forem confiados 
pela entidade empregadora;

g) Promover ou executar todos os actos tendentes à 
melhoria da produtividade da empresa;

h) Cooperar, na empresa, estabelecimento ou serviço, 
para a melhoria do sistema de segurança, higiene e saúde 
no trabalho, nomeadamente por intermédio dos represen-
tantes dos enfermeiros eleitos para esse fim;

i) Cumprir as prescrições de segurança, higiene e saúde 
no trabalho estabelecidas nas disposições legais ou con-
vencionais aplicáveis, bem como as ordens dadas pela 
entidade empregadora.

j) Promover o bem -estar dos clientes;
k) Respeitar a intimidade do doente, mantendo sigilo 

sobre as informações, elementos clínicos ou à sua vida 
privada de que tome conhecimento;

l) Manter confidencialidade sobre a identidade dos do-
entes, em especial fora do local de trabalho;

m) Assegurar em qualquer circunstância a assistência 
aos doentes, não se ausentando nem abandonando o seu 
posto trabalho sem que seja substituído.

2 — O dever de obediência, a que se refere a alínea d)
do número anterior, respeita tanto às ordens e instruções 
dadas directamente pela entidade empregadora como às 
emanadas dos superiores hierárquicos do enfermeiro, den-
tro dos poderes que por aquele lhes forem atribuídos.

CAPÍTULO IV

Prestação do trabalho

Cláusula 13.ª

Poder de direcção

Compete ao empregador estabelecer os termos em que o 
trabalho deve ser prestado, dentro dos limites decorrentes 
do contrato e das normas que o regem.
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SECÇÃO A

Duração e organização do tempo de trabalho

Cláusula 14.ª

Tempo de trabalho

Considera -se tempo de trabalho qualquer período du-
rante o qual o enfermeiro exerce a actividade ou permanece 
adstrito à realização da prestação, bem como as interrup-
ções e os intervalos previstos na lei e na presente conven-
ção como compreendidos no tempo de trabalho.

Cláusula 15.ª

Duração do tempo de trabalho

1 — O período normal de trabalho corresponde a oito 
horas diárias e a 40 horas semanais, sem prejuízo de outros 
horários já praticados nas empresas e de regimes específi-
cos previstos na lei e na presente convenção.

2 — O período normal de trabalho diário dos enfer-
meiros que exercem funções consideradas de assistência 
específica a doentes internados pode ultrapassar os limites 
previstos no número anterior, quando seja incomportável 
a prática daqueles limites, devendo, contudo, o período 
normal de trabalho semanal médio, calculado em períodos 
de referência de 26 semanas, cumprir o seu limite geral.

3 — O período normal de trabalho diário, modelado 
dentro de um período de referência de 26 semanas, pode 
ser aumentado até ao máximo de quatro horas, no respeito 
pelas seguintes regras:

a) O período de trabalho diário não pode ultrapassar 
as 12 horas;

b) O período de trabalho semanal não pode ultrapassar 
as 60 horas.

4 — O período normal de trabalho definido nos termos 
do número anterior não pode, todavia, exceder 50 horas 
em média num período de oito semanas.

5 — Nas semanas em que a duração do trabalho seja, 
por determinação da entidade empregadora, inferior ao 
previsto no n.º 1 da presente cláusula, a redução diária 
poderá ir até às quatro horas ou verificar -se a redução da 
semana de trabalho em dias ou meios dias, sem prejuízo 
do direito ao subsídio de refeição.

6 — Há, com carácter excepcional, tolerância de um 
mínimo de 15 minutos e um máximo de 30 minutos para 
transmissão da informação clínica pertinente ao enfermeiro 
que inicia a laboração no mesmo posto de trabalho na mu-
dança de turno e para as transacções, operações e serviços 
começados e não acabados na hora estabelecida para o 
termo do período normal de trabalho diário, fazendo aquela 
tolerância parte integrante do horário normal de trabalho, 
não sendo, por isso, considerado trabalho suplementar.

7 — Excepto para os enfermeiros que exerçam os ho-
rários flexíveis ou por turnos, as alterações ao horário 
normal de trabalho fixo que comprovadamente impliquem 
acréscimo de despesas para o enfermeiro, designadamente 
de alimentação, transportes, creches e ocupação de tempos 
livres, entre outras, conferem o direito a uma compensação 
económica.

Cláusula 16.ª

Organização do tempo de trabalho

1 — Dentro dos condicionalismos previstos na presente 
convenção e na lei, é da competência das entidades empre-
gadoras estabelecer os horários de trabalho dos enfermeiros 
ao seu serviço.

2 — Entre 2 períodos diários e consecutivos de trabalho 
devem observar -se, no mínimo, oito horas de período de 
descanso diário.

3 — Os horários de trabalho são organizados segundo 
um dos seguintes tipos de horários:

a) Horário fixo;
b) Horário flexível;
c) Horário por turnos.

Cláusula 17.ª

Horário fixo

1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 3 da presente cláu-
sula, a jornada de trabalho diária será, em regra, interrom-
pida por intervalo para refeição ou descanso de duração 
não inferior a uma hora nem superior a duas horas, não 
podendo os enfermeiros prestar mais de seis horas conse-
cutivas de trabalho.

2 — Os horários fixos podem prever diferentes horas 
de início e de termo do trabalho.

3 — Quando a organização do trabalho de serviços de 
prestação de cuidados permanentes de saúde e a espe-
cificidade das funções aconselhe um horário fixo com 
prestação contínua de trabalho pelo mesmo enfermeiro por 
período superior a seis horas, o intervalo de descanso pode 
ser reduzido para trinta minutos, os quais se consideram 
incluídos no período de trabalho desde que o enfermeiro 
continue adstrito à actividade.

Cláusula 18.ª

Horário flexível

1 — Considera -se horário flexível aquele que com-
preende uma variação das horas de início e de termo do 
período de trabalho diário em cinco dias por semana e que 
tem por base uma plataforma fixa diária de trabalho.

2 — O horário flexível pode também ser organizado 
em jornada contínua, reduzindo -se o intervalo de descanso 
para trinta minutos, os quais se consideram incluídos no 
período de trabalho desde que o enfermeiro continue ads-
trito à actividade.

Cláusula 19.ª

Horário por turnos

1 — Considera -se trabalho por turnos qualquer orga-
nização do trabalho em equipa em que os enfermeiros 
ocupam sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a 
um determinado ritmo, incluindo o rotativo, contínuo ou 
descontínuo, podendo executar o trabalho a horas diferen-
tes num dado período de dias ou semanas.

2 — A mudança do regime de turno só pode ocorrer 
após o descanso semanal.

3 — O número de semanas necessárias para retomar a 
sequência inicial do horário por turnos denomina -se por 
ciclo de horário.

BTE nº 23  
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4 — A aferição da duração do período normal de tra-
balho semanal deve reportar -se a um período máximo de 
quatro semanas, cujo início corresponde sempre a uma 
segunda -feira.

Cláusula 20.ª

Trabalho a tempo parcial

1 — As entidades empregadoras e os seus enfermeiros 
podem acordar na prestação de trabalho a tempo parcial, 
definido por qualquer valor percentual inferior a 100% do 
período normal de trabalho semanal.

2 — O período normal de trabalho semanal poderá ser 
variável em cada semana, determinando -se o valor per-
centual referido no n.º 1 anterior em função da média de 
horas de trabalho semanal, calculada para o período de 
26 semanas, contado do início da prestação de trabalho.

3 — Para efeitos de selecção do regime aplicável a de-
terminado enfermeiro a tempo parcial, considera -se que a 
sua prestação é equiparada à prestação típica prevista em 
termos gerais na presente convenção e nas normas legais, 
para a categoria profissional atribuída, sendo -lhe conse-
quentemente aplicável o regime de prestações retributivas 
e acessórias mínimas, previsto nestes instrumentos, redu-
zidas proporcionalmente ao período normal de trabalho 
respectivo.

Cláusula 21.ª

Trabalho nocturno e enfermeiro nocturno

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, 
considera -se nocturno o trabalho prestado no período com-
preendido entre as 23 horas e as 8 horas.

2 — O trabalho prestado por enfermeiros nocturnos não 
está sujeito a especiais limites nos casos de vigência do 
regime da adaptabilidade.

3 — Os enfermeiros nocturnos a exercer funções de 
recepção, tratamentos e cuidados a doentes, assegurados 
em regime de jornada contínua, não estão sujeitos a limites 
na prestação de trabalho nocturno.

Cláusula 22.ª

Descanso semanal

1 — Os enfermeiros têm um dia de descanso semanal 
obrigatório por semana que, nos estabelecimentos com la-
boração ao domingo, poderá não ocorrer nesse dia, embora 
nele deva recair preferencialmente, assegurando -se que o 
dia de descanso semanal obrigatório coincida com o do-
mingo pelo menos uma vez de quatro em quatro semanas.

2 — Os enfermeiros, quando a distribuição diária do 
período normal de trabalho o preveja, têm também direito 
a um dia ou meio dia de descanso semanal complementar, 
a gozar preferencialmente ao sábado, excepto para os en-
fermeiros em regime de turnos ou que prestem serviço em 
estabelecimentos autorizados a laborar aos fins de semana, 
para os quais será o dia que por escala lhes couber.

Cláusula 23.ª

Regime de prevenção

1 — Considera -se regime de prevenção aquele em que 
os enfermeiros, encontrando -se em período de descanso 

e podendo ausentar -se do local habitual de trabalho, se 
disponibilizam voluntariamente a comparecer ao trabalho, 
ficando obrigados a permanecer contactáveis e a compare-
cer ao serviço, dentro do prazo que vier a ser definido pela 
entidade empregadora em função do seu domicílio.

2 — O regime de prevenção justifica -se na necessidade, 
da entidade empregadora, de ocorrer a situações de emer-
gência não previsíveis.

3 — Nas situações de trabalho efectivamente prestado 
na sequência do regime de prevenção a remuneração será 
a devida por trabalho suplementar, com um acréscimo de 
10% ao valor atribuído ao trabalho suplementar.

Cláusula 24.ª

Noção e natureza obrigatória do trabalho suplementar

1 — Considera -se trabalho suplementar todo aquele 
cuja prestação ocorra fora do horário de trabalho, sem 
prejuízo de situações particulares previstas na lei ou na 
presente convenção, nomeadamente os casos de isenção 
de horário de trabalho e de tolerância para conclusão de 
tarefas iniciadas e não concluídas.

2 — O enfermeiro é obrigado a realizar a prestação 
de trabalho suplementar, salvo quando, havendo motivos 
atendíveis, expressamente solicite a sua dispensa.

Cláusula 25.ª

Limites da duração do trabalho suplementar

1 — O trabalho suplementar prestado para fazer face a 
acréscimos eventuais e transitórios de trabalho fica sujeito, 
por enfermeiro, ao limite de 200 horas por ano.

2 — O limite estabelecido no número anterior da pre-
sente cláusula é aplicável aos enfermeiros a tempo parcial, 
com redução em função do seu valor percentual.

Cláusula 26.ª

Funções compreendidas no objecto
do contrato de trabalho

1 — O enfermeiro deve, em princípio, exercer funções 
correspondentes à actividade para que se encontra con-
tratado, devendo o empregador atribuir -lhe, no âmbito da 
referida actividade, as funções mais adequadas às suas 
aptidões e qualificação profissional.

2 — A actividade contratada, ainda que descrita por 
remissão para uma das categorias profissionais constantes 
do anexo I a este contrato, compreende as funções que lhe 
sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as quais o 
enfermeiro detenha a qualificação profissional adequada 
e que não impliquem desvalorização profissional.

3 — Para efeitos do número anterior, consideram -se 
afins ou funcionalmente ligadas, designadamente, as ac-
tividades compreendidas no mesmo grupo ou carreira 
profissional.

Cláusula 27.ª

Mobilidade funcional

1 — O empregador pode, quando o interesse da empresa 
o exija, encarregar o enfermeiro de exercer temporaria-
mente funções não compreendidas na actividade contra-
tada, desde que tal não implique modificação substancial 
da posição do enfermeiro.
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2 — O enfermeiro tem direito às condições de trabalho 
mais favoráveis que sejam inerentes às funções tempora-
riamente exercidas, não adquirindo, contudo, quando re-
tomar as funções compreendidas na actividade contratada, 
a categoria nem qualquer outro direito inerente ao estatuto 
correspondente às funções que exerceu temporariamente.

Cláusula 28.ª

Local habitual de trabalho

1 — Considera -se local habitual de trabalho o lugar 
onde deve ser realizada a prestação, de acordo com o es-
tipulado no contrato individual de trabalho ou o lugar que 
resultar da transferência do enfermeiro.

2 — Na falta da indicação expressa, considera -se lo-
cal habitual de trabalho o que resulte da necessidade da 
entidade empregadora que determinou a respectiva con-
tratação.

3 — A existência de local de trabalho fixo não é pre-
judicada pela prestação de tarefas ocasionais fora dos 
estabelecimentos ou nas situações em que se estipule a 
situação de local de trabalho não fixo, reguladas nas cláu-
sulas seguintes.

4 — O local de trabalho pode ser, de forma originária ou 
superveniente, constituído por um ou mais estabelecimen-
tos da mesma entidade empregadora situados no mesmo 
concelho ou em concelhos limítrofes, ou num raio não 
superior a 40 km contados do local habitual de trabalho.

Cláusula 29.ª

Local de trabalho não fixo

1 — Quando a prestação de trabalho seja predominan-
temente realizada numa pluralidade de locais de localiza-
ção previamente desconhecida, pode ser convencionado 
local de trabalho não fixo, estando o enfermeiro obrigado 
a prestá -lo nos locais em que a actividade da entidade 
empregadora venha a determinar.

2 — Pode também ser convencionado local de trabalho 
não fixo quando a natureza das funções a desempenhar 
faça prever a frequente deslocação do enfermeiro a locais 
geograficamente diferenciados.

Cláusula 30.ª

Transferência temporária

1 — O empregador pode, quando o interesse da empresa 
o exija, transferir temporariamente o enfermeiro para outro 
local de trabalho, pressupondo o seu regresso ao local de 
origem, se essa transferência não implicar prejuízo sério 
para o enfermeiro.

2 — Cabe ao enfermeiro a alegação e prova do prejuízo 
sério referido no número anterior.

3 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, 
entende -se que não há prejuízo sério sempre que, por 
acesso rodoviário, a distância entre o local habitual de 
trabalho e o novo local de trabalho seja inferior a 40 km.

4 — Entende -se também que não há prejuízo sério sem-
pre que o local habitual de trabalho e o local de trabalho 
temporário se situem dentro do mesmo concelho ou em 
concelho limítrofe, ou ainda que entre ambos não seja 
ultrapassada a distância de 40 km.

5 — Entende -se ainda que não há prejuízo sério quando 
a transferência temporária seja de período não superior a 
um mês e sejam postos à disposição do enfermeiro meios 
de transporte que não impliquem percurso superior a 
duas horas diárias ou seja assegurada a sua estadia e o 
regresso semanal à residência.

6. — A não verificação dos limites citados nesta cláusula 
não é susceptível de ser interpretada em sentido contrário, 
nem a não verificação dos limites citados nesta cláusula 
pode ser entendida como um indício da verificação de 
prejuízo sério.

Cláusula 31.ª

Transferência definitiva

1 — A entidade empregadora pode transferir definitiva-
mente o enfermeiro para outro local de trabalho.

2 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, 
quando a transferência cause prejuízo sério ao enfermeiro 
este adquire o direito a resolver o contrato e a receber uma 
compensação correspondente a um mês de retribuição base 
por cada ano completo de antiguidade.

3 — Quando a transferência referida nos números ante-
riores resulte de mudança, total ou parcial, do estabeleci-
mento onde o enfermeiro presta serviço, a indemnização 
prevista no número anterior da presente cláusula é reduzida 
a metade.

4 — Cabe ao enfermeiro a alegação e prova do prejuízo 
sério referido nos números anteriores.

5 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, 
entende -se que não há prejuízo sério sempre que por acesso 
rodoviário a distância entre o local habitual de trabalho e 
o novo local de trabalho seja inferior a 40 km.

6 — Entende -se também que não há prejuízo sério 
sempre que o local habitual de trabalho e o novo local 
de trabalho se situem dentro do mesmo concelho ou em 
concelho limítrofe, ou ainda que entre ambos não seja 
ultrapassada a distância de 40 km.

7 — A não verificação dos limites citados nesta cláusula 
não é susceptível de ser interpretada em sentido contrário, 
nem a não verificação dos limites citados nesta cláusula 
pode ser entendida como um indício da verificação de 
prejuízo sério.

Cláusula 32.ª

Comissão de serviço

Para além das situações previstas na lei, podem ser 
exercidas em comissão de serviço as funções que pressu-
ponham especiais relações de confiança com titulares dos 
órgãos de administração ou direcção deles directamente 
dependente e as categorias indicadas no anexo I como 
exercendo cargos de gestão.

Cláusula 33.ª

Cedência ocasional

Sem prejuízo de outras situações previstas na lei, é ad-
mitida a cedência ocasional de enfermeiros com contrato 
por tempo indeterminado ou a termo certo, por qualquer 
período de tempo, entre empresas que celebrem protoco-
los duráveis de intercâmbio de enfermeiros, de âmbito 
nacional, europeu ou internacional, com acordo prévio e 
escrito do enfermeiro.
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Cláusula 34.ª

Noção de retribuição

1 — Considera -se retribuição a prestação a que, nos 
termos do contrato, das normas que o regem ou dos usos, o 
enfermeiro tem direito como contrapartida do seu trabalho.

2 — A retribuição compreende a retribuição de base e 
outras prestações regulares e periódicas feitas, directa ou 
indirectamente, em dinheiro ou em espécie.

3 — O anexo II estabelece a remuneração de base a 
atribuir no âmbito do período normal de trabalho.

Cláusula 35.ª

Retribuição mensal garantida

Aos enfermeiros abrangidos pela presente convenção é 
garantida a retribuição mensal de base constante do anexo II.

Cláusula 36.ª

Direito a refeições e subsídio de refeição

1 — Têm direito ao fornecimento de uma refeição, de 
valor a definir em regulamento interno, quando compreen-
dida dentro dos limites do respectivo horário de trabalho, 
os trabalhadores que efectivamente prestem serviço em 
regime de jornada contínua, com supressão do intervalo de 
descanso, ou a um local condigno para a toma da refeição, 
aplicando -se neste caso o direito ao subsídio de refeição 
previsto no número seguinte.

2 — A prestação efectiva de trabalho, que não se en-
contre abrangida no número anterior, confere o direito 
a subsídio de refeição no valor mínimo de 3 (três) € por 
cada jornada diária de trabalho, podendo a entidade em-
pregadora substitui -lo, em todos ou em alguns horários, 
pelo fornecimento de uma das refeições compreendidas 
dentro dos limites do respectivo horário, de acordo com 
os usos.

3 — Perdem direito ao fornecimento de refeição, ao 
subsídio de refeição e ou à garantia de custo de refeições, 
os trabalhadores que faltem injustificadamente ao serviço 
no dia em causa.

Cláusula 37.ª

Isenção de horário de trabalho

1 — Os trabalhadores que acordem na isenção de horá-
rio de trabalho com as entidades empregadoras têm direito 
à retribuição legalmente estabelecida para o efeito.

2 — Pode renunciar à retribuição referida na presente 
cláusula o trabalhador que exerça cargos de gestão ou 
funções de direcção na entidade empregadora ou que, 
desempenhando funções de outra índole, aufira conjunto 
retributivo equivalente ou preste funções em regime de 
comissão de serviço.

Cláusula 38.ª

Trabalho nocturno

1 — O trabalho nocturno deve ser retribuído com um 
acréscimo 25% do valor da retribuição horária a que dá 
direito trabalho equivalente prestado durante o dia.

2 — As entidades empregadoras podem, em alternativa 
à compensação referida no número anterior e em relação 

aos trabalhadores em regime de turnos rotativos, optar pela 
atribuição da retribuição prevista na cláusula seguinte.

3 — Não confere direito a qualquer compensação o tra-
balho nocturno prestado em postos de trabalho de laboração 
com natureza exclusivamente nocturna, nem aquele que 
resulte da celebração de contrato individual de trabalho que 
expressamente preveja a prestação de trabalho nocturno.

Cláusula 39.ª

Trabalho por turnos

1 — O trabalho em regime de turnos rotativos, em que 
a rotação compreenda a prestação de trabalho em período 
nocturno, é retribuído com um acréscimo mensal sobre 
a retribuição base de 12,5%, como previsto no n.º 2 da 
cláusula anterior.

2 — O trabalho em regime de turnos rotativos, em que 
a rotação não compreenda a prestação de trabalho em 
período nocturno, é retribuído com um acréscimo mensal 
sobre a retribuição base de 5%.

3 — Haverá lugar a subsídio de turno quando e na me-
dida em que for devido o pagamento de retribuição, o qual 
deverá ser pago 14 vezes, isto é, deverá também integrar 
os subsídios de férias e de Natal.

4 — Quando o trabalhador deixar de estar integrado 
em regime de trabalho por turnos, cessará o direito ao 
subsídio respectivo.

Cláusula 40.ª

Trabalho em feriados

1 — Em empresas legalmente dispensadas de suspender 
o trabalho em dia feriado, o trabalho prestado pelos respec-
tivos trabalhadores nesses dias, de acordo com a respectiva 
escala e horário normal, confere a estes o direito a um 
descanso compensatório de igual duração ou ao acréscimo 
de 100% sobre a retribuição pelo trabalho prestado nesse 
dia, cabendo a opção ao empregador.

2 — O trabalho prestado em dia feriado para além do 
horário normal considera -se como trabalho suplementar, 
aplicando -se -lhe o respectivo regime estabelecido no pre-
sente contrato.

Cláusula 41.ª

Retribuição do trabalho suplementar

O trabalho suplementar é pago pelo valor da retribuição 
horária com os seguintes acréscimos:

a) 50% pela primeira hora ou fracção desta e 75% por 
hora ou fracção subsequente, em dia útil;

b) 100% por cada hora ou fracção, em dia de descanso 
semanal, obrigatório ou complementar, ou em feriado.

Cláusula 42.ª

Descanso compensatório pela prestação
de trabalho suplementar

1 — A prestação de trabalho suplementar em dia útil, 
em dia de descanso semanal complementar ou em feriado 
confere ao trabalhador o direito a um descanso compen-
satório remunerado, correspondente a 25% das horas de 
trabalho suplementar realizado.
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2 — O descanso compensatório vence -se quando per-
fizer um número de horas igual ao período normal de 
trabalho diário e deve ser gozado nos 90 dias seguintes.

3 — Nos casos de prestação de trabalho em dia de des-
canso semanal obrigatório, o trabalhador tem direito a um 
dia de descanso compensatório remunerado, a gozar num 
dos três dias úteis seguintes.

4 — Na falta de acordo, o dia do descanso compensa-
tório é fixado pela entidade empregadora.

Cláusula 43.ª

Feriados

1 — São observados os feriados que a lei considere 
obrigatórios.

2 — Os feriados considerados por lei como obrigatórios 
que recaiam em dia útil de folga do enfermeiro conferem-
-lhe o direito a transferir a folga para um dos oito dias 
seguintes.

3 — Nos feriados considerados pela lei como facultati-
vos a entidade empregadora, tendo em conta as necessida-
des do serviço, instituirá o regime de tolerância de ponto.

Cláusula 44.ª

Marcação do período de férias

1 — A marcação do período de férias é preferencial-
mente feita por acordo entre a entidade empregadora e o 
trabalhador.

2 — Na falta de acordo cabe à entidade empregadora 
marcar o período de férias do trabalhador.

3 — Na marcação das férias os períodos mais pretendi-
dos devem ser sempre que possível, rateados, beneficiando 
alternadamente os enfermeiros em função dos períodos 
gozados nos dois anos anteriores.

4 — Quando a entidade empregadora exerça a faculdade 
prevista no n.º 2 deve prever 10 dias úteis consecutivos de 
férias no período entre 1 de Maio e 31 de Outubro, se o 
trabalhador aceitar o gozo de férias interpoladas.

Cláusula 45.ª

Faltas

1 — As faltas podem ser justificadas ou injustificadas.
2 — São consideradas faltas justificadas as que a lei 

classifica como tal e injustificadas todas as outras.

Cláusula 46.ª

Efeitos das faltas

1 — As faltas injustificadas constituem violação do 
dever de assiduidade e determinam perda da retribuição 
correspondente ao período de ausência, o qual será des-
contado na antiguidade do trabalhador.

2 — Tratando -se de faltas injustificadas de um ou meio 
período normal de trabalho diário, imediatamente ante-
riores ou posteriores aos dias ou meios dias de descanso 
ou feriados, considera -se que o trabalhador praticou uma 
infracção grave.

3 — No caso de a apresentação do trabalhador, para 
início ou reinício da prestação de trabalho, se verificar com 
atraso injustificado superior a trinta ou sessenta minutos, 
pode o empregador recusar a aceitação da prestação du-

rante parte ou todo o período normal de trabalho, respec-
tivamente.

4 — As faltas por falecimento de familiar, de afim ou de 
pessoa com que o enfermeiro viva em regime de coabitação 
são consideradas serviço efectivo, mas implicam a perda 
do subsídio de refeição.

Cláusula 47.ª

Licenças sem retribuição

1 — O empregador pode conceder ao trabalhador, a 
pedido deste, licença sem retribuição.

2 — O trabalhador tem direito a licença sem retribuição 
de duração superior a 60 dias para frequência de curso de 
formação ministrado sob responsabilidade de instituição 
de ensino ou de formação profissional, ou no âmbito de 
programa específico aprovado por autoridade competente 
e executado sob o seu controlo pedagógico, ou para fre-
quência de curso ministrado em estabelecimento de ensino, 
desde que se enquadre no plano de formação estabelecido 
previamente com o acordo da entidade empregadora.

Cláusula 48.ª

Indemnização por despedimento e por resolução 
pelo trabalhador, com justa causa

1 — O trabalhador tem direito à indemnização corres-
pondente a pelo menos 1 mês ou 1,5 meses de retribuição 
mensal de base por cada ano, ou fracção, de antiguidade, 
não podendo ser inferior a 3 meses, nos seguintes casos:

a) Caducidade do contrato por motivo de morte do 
empregador, extinção ou encerramento da empresa;

b) Resolução com justa causa, por iniciativa do traba-
lhador;

c) Despedimento por facto não imputável ao trabalhador, 
designadamente despedimento colectivo, extinção de posto 
de trabalho ou inadaptação.

2 — Nos casos de despedimento promovido pela em-
presa em que o tribunal declare a sua ilicitude e o traba-
lhador queira optar pela indemnização em lugar da reinte-
gração, o valor daquela será o previsto no número anterior.

3 — Nas situações em que a lei permite a oposição à 
reintegração, a indemnização a estabelecer pelo tribunal não 
pode ser inferior a 2 meses da retribuição mensal efectiva por 
cada ano ou fracção de antiguidade, contada desde a admissão 
do trabalhador até ao trânsito em julgado da decisão judicial.

4 — A indemnização prevista no n.º 1 pode porém ser 
reduzida para os trabalhadores que se encontrem nas se-
guintes situações:

a) Quando o trabalhador tenha registo de pelo menos 
três sanções disciplinares e, nos últimos cinco anos, mais 
de cinco faltas injustificadas, uma redução de 0,5 meses 
por cada ano de antiguidade;

b) Quando o trabalhador tenha registo de até duas san-
ções disciplinares e, nos últimos cinco anos, mais de três 
faltas injustificadas, uma redução de 0,25 meses por cada 
ano de antiguidade.

5 — A caducidade de contrato a termo por iniciativa da 
empresa confere ao trabalhador o direito a uma compensa-
ção correspondente a três ou dois dias de retribuição mensal 
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por cada mês de duração do vínculo, consoante o contrato 
tenha durado por um período que, respectivamente, não 
exceda ou seja superior a seis meses.

Cláusula 49.ª

Declaração de greve na vigência da presente convenção

1 — Compete aos enfermeiros e designadamente ao 
sindicato outorgante deste CCT definir o âmbito de inte-
resses a defender através da greve.

2 — Durante a vigência deste instrumento de regulamen-
tação colectiva de trabalho o sindicato outorgante e até à sua 
denúncia por qualquer das partes, compromete -se a não de-
clarar greve tendo como objectivo a sua modificação, excepto 
quando se verifique incumprimento do presente contrato co-
lectivo, da tabela salarial a ele anexa ou das regras relativas 
à sua revisão.

Cláusula 50.ª

Serviços mínimos

1 — Durante a greve os enfermeiros que trabalhem 
em unidades privadas de saúde que funcionem 24 horas, 
todos os dias da semana, ou em unidades de hemodiálise 
e unidades de tratamento oncológico com tratamentos em 
curso asseguram cuidados mínimos de enfermagem.

2 — São considerados cuidados mínimos de enferma-
gem os cuidados impreteríveis quando se encontrem em 
risco a vida e ou a integridade física do utente.

3 — Os meios humanos necessários para assegurar os 
serviços mínimos definidos correspondem ao número de 
enfermeiros igual ao que figurar para o turno da manhã de 
sábado aprovado à data do anúncio da greve.

Cláusula 51.ª

Cobrança de quotas

1 — As entidades empregadoras obrigam -se a enviar 
aos sindicatos outorgantes, até ao 15 dia do mês seguinte 
a que respeitam, o produto das quotas dos trabalhadores, 
desde que estes manifestem expressamente essa vontade 
mediante declaração escrita.

2 — O valor da quota sindical é o que a cada momento 
for estabelecido pelos estatutos dos sindicatos, cabendo 
a estes informar a empresa da percentagem estatuída e 
respectiva base de incidência.

3 — O Sindicato suporta as despesas de transferência 
bancária necessárias para entrega do valor da quotização 
sindical dos seus associados.

Cláusula 52.ª

Reclassificação profissional

Na falta de fixação, por parte da unidade privada de 
saúde, de regras mais favoráveis aos enfermeiros, os en-
fermeiros que estavam classificados numa das categorias 
profissionais previstas nos instrumentos de regulamentação 
colectiva de trabalho agora revogados, serão enquadrados 
nas categorias constantes do anexo I deste contrato, desde 
que preencham todas as condições previstas na respectiva 
descrição de funções, nos termos seguintes:

a) Os enfermeiros anteriormente classificados na cate-
goria de enfermeiro -chefe são enquadrados na categoria 
de enfermeiro perito;

b) Os enfermeiros anteriormente classificados na ca-
tegoria de enfermeiro especialista são enquadrados na 
categoria de enfermeiro perito;

c) Os enfermeiros anteriormente classificados na catego-
ria de enfermeiro graduado são enquadrados na categoria 
de enfermeiro sénior;

d) Os enfermeiros anteriormente classificados na catego-
ria de enfermeiro generalista são enquadrados na categoria 
de enfermeiro.

TÍTULO II

Carreira profissional e retribuições mínimas

ANEXO I

Descrição de funções e carreiras profissionais

1 — Estrutura de carreira:
A carreira do enfermeiro estrutura -se e desenvolve -se 

em categorias e cargos e aplica -se a duas áreas de actuação, 
correspondentes a:

a) Prestação de cuidados;
b) Gestão.

2 — Categorias e cargos:

a) À área da prestação de cuidados corresponde uma 
categoria com quatro níveis:

i) Enfermeiro interno;
ii) Enfermeiro;
iii) Enfermeiro sénior;
iv) Enfermeiro perito;

b) À área da gestão correspondem três cargos:

i) Enfermeiro responsável;
ii) Enfermeiro -coordenador;
iii) Enfermeiro -director.

3 — Categorias:
3.1 — Enfermeiro interno: exerce as mesmas compe-

tências do enfermeiro, desenvolvendo as suas funções 
com uma prática tutelada durante o primeiro ano de ac-
tividade.

3.2 — Enfermeiro: o conteúdo funcional da categoria 
de enfermeiro integra dois níveis, enfermeiro e enfermeiro 
sénior e é inerente às respectivas qualificações e compe-
tências em enfermagem, compreendendo plena autonomia 
técnico -científica, nomeadamente:

a) Identificar, planear e avaliar os cuidados de enferma-
gem e efectuar os respectivos registos, bem como participar 
nas actividades de planeamento e programação do trabalho 
de equipa a executar na unidade ou serviço;

b) Realizar intervenções de enfermagem requeridas pelo 
indivíduo, família e comunidade, no âmbito da promoção 
de saúde, da prevenção da doença, do tratamento, da rea-
bilitação e da adaptação funcional;

c) Prestar cuidados de enfermagem aos doentes, utentes 
ou grupos populacionais sob a sua responsabilidade;

d) Participar e promover acções que visem articular as 
diferentes redes e níveis de cuidados de saúde;
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e) Assessorar as instituições, serviços e unidades, nos 
termos da respectiva organização interna;

f) Desenvolver métodos de trabalho com vista à melhor 
utilização dos meios, promovendo a circulação de infor-
mação, bem como a qualidade e a eficiência;

g) Recolher, registar e efectuar tratamento e análise 
de informação relativa ao exercício das suas funções, 
incluindo aquela que seja relevante para os sistemas de 
informação institucionais na área da saúde;

h) Promover programas e projectos de investigação, 
nacionais ou internacionais, bem como participar ou orien-
tar equipas;

i) Colaborar no processo de desenvolvimento de com-
petências de estudantes de enfermagem, bem como de 
enfermeiros em contexto académico ou profissional;

j) Integrar júris de concursos ou outras actividades de 
avaliação dentro da sua área de competência;

k) Orientar e coordenar as equipas de enfermagem na 
prestação de cuidados de saúde durante os turnos (chefe 
de equipa, quando designado).

3.3 — Enfermeiro sénior: desenvolve as mesmas com-
petências do enfermeiro, assumindo de igual modo as mes-
mas responsabilidades, e no contexto de uma unidade ou 
serviço exerce a sua actividade como prestador de cuidados 
gerais e de cuidados diferenciados, adquiridos em contexto 
de trabalho, validados através de avaliação de desempenho.

3.4 — Enfermeiro perito: os enfermeiros peritos, para 
além dos conteúdos funcionais descritos para os enfermei-
ros e enfermeiros seniores, desenvolvem competências pró-
prias inerentes à sua área de especialização, nomeadamente:

a) Planear, coordenar e desenvolver intervenções no 
seu domínio de especialização;

b) Identificar necessidades logísticas e promover a me-
lhor utilização dos recursos, adequando -os aos cuidados 
de enfermagem a prestar;

c) Desenvolver e colaborar na formação realizada nas 
unidades ou serviços;

d) Orientar os enfermeiros, nomeadamente nas equipas 
multiprofissionais, no que concerne à definição e utilização 
de indicadores;

e) Orientar as actividades de formação de estudantes 
de enfermagem, bem como de enfermeiros em contexto 
académico ou profissional;

f) Colaborar na proposta das necessidades em enfermei-
ros e outro pessoal da unidade, tendo em vista os cuidados 
de enfermagem a prestar, cabendo -lhe a responsabilidade 
de os distribuir e adequar às necessidades existentes.

4 — Cargos:
4.1 — Enfermeiro responsável: para além das funções 

inerentes às diferentes categorias do enfermeiro, o con-
teúdo funcional do cargo de enfermeiro responsável é 
sempre integrado e indissociável da gestão do processo de 
prestação de cuidados de saúde, nomeadamente:

a) Gerir o serviço ou unidade de cuidados, incluindo a 
supervisão do planeamento, programação e avaliação do 
trabalho da respectiva equipa;

b) Planear e incrementar acções e métodos de trabalho que 
visem a qualidade dos cuidados de enfermagem prestados, 
procedendo à definição ou utilização de indicadores e respec-
tiva avaliação, atribuindo e decidindo afectação de meios;

c) Gerir e supervisionar a prestação de cuidados de 
enfermagem, identificando as necessidades de recursos 
humanos, articulando com a equipa a sua adequação às ne-
cessidades previstas, nomeadamente através da elaboração 
de horários e de planos de trabalho e de férias;

d) Participar na avaliação de desempenho dos enfer-
meiros;

e) Assegurar a gestão dos recursos materiais, identi-
ficando necessidades para responder aos objectivos do 
serviço ou unidade de cuidados;

f) Assegurar o cumprimento das orientações relativas 
à higiene e segurança no trabalho, desenvolvendo acções 
para a prevenção de acidentes de trabalho em articulação 
com a entidade empregadora;

g) Dinamizar a formação em serviço, promovendo a 
investigação tendo em vista a alteração de procedimentos, 
circuitos ou métodos de trabalho para melhoria da efici-
ência dos cuidados prestados;

h) Promover a concretização dos compromissos assu-
midos pela entidade empregadora com outras instituições, 
nomeadamente estabelecimentos de ensino relativamente 
ao processo de desenvolvimento de competências de es-
tudantes de enfermagem, bem como de enfermeiros em 
contexto académico ou profissional;

i) Prestar cuidados de enfermagem quando necessário 
ou tendo em vista a orientação e formação dos colabora-
dores da unidade.

4.2 — Enfermeiro -coordenador: (a existência deste 
cargo depende da dimensão e complexidade da organi-
zação) ao enfermeiro -coordenador, pela sua competência 
na área técnica/científica, ético -profissional, de gestão 
de recursos humanos e materiais, perfil de liderança e de 
modelo dentro da organização, compete, nomeadamente, 
coordenar uma ou várias unidades de prestação de cuidados 
de enfermagem e:

a) Promover níveis elevados de desempenho na área do 
seu departamento de prestação de cuidados;

b) Determinar as necessidades de recursos humanos, 
com base nos níveis de dependência dos clientes da sua 
área de prestação de cuidados, adequando a sua distribuição 
e estabelecendo critérios referentes à mobilidade;

c) Participar nos processos de contratualização inerentes 
ao seu departamento;

d) Participar na avaliação do desempenho dos enfermeiros 
responsáveis e outros enfermeiros, tendo em conta a avalia-
ção da qualidade dos cuidados de enfermagem prestados;

e) Promover as relações institucionais com estabeleci-
mentos de ensino ou outras entidades no âmbito do seu 
departamento;

f) Colaborar na organização de acções de formação e 
investigação para promover a qualidade dos cuidados;

g) Prestar cuidados de enfermagem de maior comple-
xidade, excepcionalmente, quando necessário e tendo em 
vista a orientação e ou formação de enfermeiros ou em 
situações de emergência.

4.3 — Enfermeiro-director: compete-lhe, nomeada-
mente:

a) Elaborar o plano e o relatório anual de actividades 
de enfermagem, em articulação com o plano e relatório 
global da instituição;
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b) Participar na definição das metas organizacionais, 
compatibilizando os objectivos do estabelecimento com a 
filosofia e objectivos da profissão de enfermagem;

c) Definir padrões de cuidados de enfermagem e indicado-
res de avaliação do serviço de enfermagem do estabelecimento 
ou estabelecimentos de acordo com os valores da instituição;

d) Criar ou manter um efectivo sistema de classificação 
de utentes/utentes que permita determinar as necessidades 
em cuidados de enfermagem;

e) Elaborar propostas referentes à admissão de enfer-
meiros e proceder à sua distribuição;

f) Participar na mobilidade de enfermeiros, mediante 
critérios previamente estabelecidos;

g) Coordenar estudos para determinação de custos/be-
nefícios no âmbito dos cuidados de enfermagem;

h) Definir metas no âmbito da formação e investigação;
i) Avaliar o desempenho dos enfermeiros com cargos de 

gestão com base no controlo que vai realizando e colaborar 
na avaliação dos outros enfermeiros;

j) Prestar cuidados de enfermagem de maior comple-
xidade, excepcionalmente, quando necessário e tendo em 
vista a orientação e ou formação de enfermeiros ou em 
situações de emergência.

5 — Ingresso:
A carreira de enfermeiro inicia -se na categoria e nível de en-

fermeiro interno. Os enfermeiros com experiência profissional 
de pelo menos um ano, em estabelecimento idóneo, ingressam 
na carreira de enfermagem e são posicionados atendendo à 
experiência profissional e formação detida pelo enfermeiro.

6 — Promoção:
Os enfermeiros podem ser promovidos a sénior, através 

de avaliação de desempenho, ou, na falta desta, com 6 anos 
de permanência como enfermeiro.

A promoção a enfermeiro perito só se fará para os en-
fermeiros habilitados com especialidade reconhecida pela 
Ordem dos Enfermeiros se houver vagas e for de interesse 
para a organização.

7 — Progressão:
Haverá progressão salarial para os enfermeiros sénior 

e perito.
8 — Acesso aos cargos:
8.1 — O acesso aos cargos de gestão é feito por nome-

ação do conselho de administração, de entre enfermeiros 
com, pelo menos, 10 anos de exercício profissional, sem-
pre com avaliação de desempenho de Bom, e detentores 
de competências comprovadas nos domínios da prática 
profissional.

8.2 — Os cargos de gestão são exercidos por um período 
temporalmente definido, em comissão de serviço.

8.3 — O tempo de serviço exercido em cargos de gestão 
conta na categoria de origem, para todos os efeitos legais, 
designadamente o de progressão.

8.4 — O exercício dos cargos de enfermeiro responsável 
e coordenador confere direito a um acréscimo remunerató-
rio que releva como vencimento para todos os efeitos legais.

9 — Avaliação de desempenho:

a) As instituições devem construir um sistema de avalia-
ção do desempenho dos enfermeiros, subordinado aos prin-
cípios de justiça, igualdade e imparcialidade e baseado em:

i) Competências genéricas — transversais e aplicáveis 
a todos os profissionais da instituição;

ii) Competências especificas — próprias do exercício 
profissional dos enfermeiros;

iii) Competências institucionais — as que concorrem 
para atingir os objectivos da instituição ou serviço;

b) A avaliação do desempenho tem por objectivo a 
melhoria da qualidade dos serviços e da produtividade 
do trabalho, devendo ser tomada em linha de conta para 
efeitos de desenvolvimento profissional e de progressão 
na carreira;

c) As instituições ficam obrigadas a dar adequada e 
oportuna publicidade aos parâmetros a utilizar na avalia-
ção de desempenho e à respectiva valorização, devendo 
elaborar um plano que, equilibradamente, tenha em conta 
os interesses e expectativas, quer das instituições quer dos 
seus enfermeiros;

d) O sistema de avaliação de desempenho deve assentar 
nos seguintes pressupostos:

i) Avaliação anual ou semestral;
ii) A avaliação classificada em cinco níveis de avalia-

ção (dois negativos — fraco e insuficiente — e três posi-
tivos — suficiente, bom e excelente);

iii) A existência de normas de actuação profissional e 
de critérios de avaliação;

iv) Realização de entrevista de avaliação de desempe-
nho;

v) Registos periódicos do desempenho do enfermeiro 
avaliado;

vi) Estabelecimento de consensos quanto aos procedi-
mentos a adoptar;

vii) Harmonização dos procedimentos a adoptar na 
orientação dos avaliados;

viii) As competências específicas são avaliadas pelo 
enfermeiro responsável.

ANEXO II

Enquadramento das carreiras profissionais e categorias 
profissionais em graus de retribuição 

Categoria
Valor remuneratório 

mensal (euros)

Enfermeiro perito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1676
Enfermeiro sénior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1300
Enfermeiro (**)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1075
Enfermeiro interno (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 900

(*) O enfermeiro interno transita para o nível de enfermeiro decorrido um ano de 
exercício tutelado e tendo em vista a avaliação de desempenho.

(**) O enfermeiro transita para enfermeiro sénior decorridos seis anos de exercício, 
no caso de não existir sistema de avaliação de desempenho.

 Lisboa, 8 de Outubro 2009.

Em representação da Associação Portuguesa de Hospi-
talização Privada — APHP:

Teófilo Ribeiro Leite, presidente da direcção.
Pedro Lucena e Valle, vogal da direcção.

Em representação do Sindicato dos Enfermeiros Por-
tugueses — SEP:

José Carlos Martins, dirigente nacional e mandatário.
Margarida Jesus Costa, mandatária.
Jorge Manuel da Silva Rebelo, mandatário.
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